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RESUMO
Introdução: O monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos pode contribuir 
para ações de controle, mitigação de riscos à saúde humana e cumprimento de critérios 
de qualidade relacionados ao comércio nacional e internacional. Objetivo: Investigar e 
analisar os fatores envolvidos na rastreabilidade e no controle sanitário de alimentos 
vegetais coletados no comércio varejista pelo Programa de Análise de Resíduos de 
Agrotóxicos em Alimentos do estado de Minas Gerais (PARA-MG). Método: A partir de uma 
amostragem não probabilística, foram entrevistados os fiscais sanitários que atuaram nas 
coletas de amostras (n = 6) e os responsáveis pelo controle de qualidade dos alimentos 
nas redes varejistas participantes do programa (n = 12), utilizando como referência o 
método survey. Resultados: Os resultados evidenciaram que 83,3% dos locais de coleta 
de amostras são estabelecimentos de grande porte localizados na região metropolitana 
da capital do estado, o que demonstra que os alimentos comercializados em pequenos 
estabelecimentos varejistas e feiras livres não foram monitorados pelo programa. 
De acordo com os entrevistados, 88,9% das redes varejistas não inserem informações 
de rastreabilidade nos alimentos e 62,2% dos alimentos comercializados não trazem 
todas as informações obrigatórias de rastreabilidade. Conclusões: O estudo identificou 
fatores relacionados às empresas, aos fornecedores, aos produtores rurais e aos órgãos 
fiscalizadores que dificultam a implementação da rastreabilidade nos alimentos e fatores 
associados a questões operacionais, de amostragem dos produtos alimentícios e relativos 
à atuação dos órgãos de controle sanitário que interferem negativamente no controle 
sanitário de resíduos de agrotóxicos, ao mesmo tempo em que propõe ações e medidas 
voltadas para promover mais transparência e segurança na cadeia produtiva de alimentos. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância Sanitária; Informação; Segurança Alimentar; Agrotóxicos; 
Consumidor 

ABSTRACT
Introduction: The monitoring of pesticide residues in food can contribute to control actions, 
mitigation of risks to human health and compliance with quality criteria related to national 
and international trade. Objective: To investigate and analyze the factors involved in the 
traceability and sanitary control of vegetable foods collected in the retail trade by the 
Program for the Analysis of Pesticide Residues in Food in the state of Minas Gerais (PARA-
MG). Method: Based on a non-probabilistic sampling, the sanitary inspectors who worked 
in sample collection (n = 6) and those responsible for food quality control in the retail 
chains participating in the program (n = 12) were interviewed, using as a reference the 
survey method. Results: The results showed that 83.3% of sample collection sites are large 
establishments located in the metropolitan region of the state capital, which demonstrates 
that food sold in small retail establishments and open markets was not monitored by the 
program. According to the interviewees, 88.9% of the retail chains do not include traceability 
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INTRODUÇÃO

A recente discussão sobre a reavaliação e flexibilização do pro-
cesso de registro de agrotóxicos no Brasil, impulsionada por 
setores ruralistas e da indústria química1, resultou na publicação 
de um novo marco regulatório no país, contendo novos critérios 
de avaliação e classificação toxicológica referentes ao registro 
e a autorização do uso agrotóxicos2,3. Segundo dados disponíveis 
no Sistema de Agrotóxicos Fitossanitário (AGROFIT), no período 
entre 2016 e 2020, o país autorizou o uso de 2.012 ingredientes 
ativos de agrotóxicos, entre novos e derivados, um aumento de 
146,9% em relação aos cinco anos anteriores4.

Pela legislação brasileira, a autorização e o registro de agrotóxicos 
dependem do atendimento às diretrizes e exigências dos órgãos 
do meio ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama), da saúde (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - Anvisa) e da agricultura (Ministério da 
Agricultura e Pecuária - Mapa)5. Além disso, a decisão de manter 
a autorização ou o registro desses ativos depende do resultado de 
ações de controle e monitoramento de resíduos de agrotóxicos 
e afins na cadeia de produção de alimentos de origem vegetal, 
competências essas delegadas à Anvisa e ao Mapa6.

Atualmente, o monitoramento de resíduos de agrotóxicos em ali-
mentos de origem vegetal no país é realizado por dois programas 
estatais: o Programa Nacional de Controle de Resíduos e Contami-
nantes (PNCRC) e o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxi-
cos em Alimentos (PARA). O PNCRC, instituído pelo Mapa em 2008, 
analisa a presença de resíduos de agrotóxicos e outros contaminan-
tes químicos e biológicos em alimentos coletados nas propriedades 
rurais nos estabelecimentos beneficiadores e nas centrais de abaste-
cimento, destinados ao mercado interno e à exportação7. Enquanto 
o PARA, criado em 2003 pela Anvisa, avalia continuamente os níveis 
de resíduos de agrotóxicos em alimentos vegetais comercializados 
dentro do país, porém apenas no mercado varejista8. 

O PARA é realizado pelo Sistema Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (SNVS), enquanto a Anvisa exerce a função de coordenação 
nacional do programa, os órgãos de Vigilância Sanitária de esta-
dos e municípios executam as ações de coleta e monitoramento 
dos alimentos analisados, no âmbito dos seus territórios. O obje-
tivo principal do programa consiste em avaliar a qualidade e a 
segurança dos alimentos e fornecer subsídios para a realização 
de estudos toxicológicos, tanto para registro de uma substân-
cia ativa, quanto para mitigação dos riscos associados à exposi-
ção dietética da população aos resíduos agrotóxicos8. Em Minas 
Gerais, as coletas do PARA foram incorporadas ao PARA de Minas 
Gerais (PARA-MG), que passou a compor o Programa Mineiro de 

Monitoramento da Qualidade dos Produtos e Serviços Sujeitos ao 
Controle Sanitário (PMQPS)9. 

O monitoramento permanente de resíduos de agrotóxicos em ali-
mentos pode impulsionar a implementação de ações de controle 
mais efetivas, que visem a adoção de boas práticas agrícolas, a 
mitigação de riscos à saúde humana e o cumprimento de critérios 
de qualidade esperados para o comércio nacional e internacio-
nal10. Deste modo, os resultados das análises de agrotóxicos nos 
alimentos fornecem informações para a tomada de decisão, prin-
cipalmente sobre quais agrotóxicos e produtos alimentícios devem 
ser alvo de novas investigações, orientando as ações de educação, 
controle e fiscalização dos órgãos de Vigilância Sanitária11. 

Em MG, a análise de resíduos de agrotóxicos em amostras de 
alimentos de origem vegetal coletados pelo PARA, entre os anos 
de 2013 e 2017, evidenciou que 62,3% das amostras de alimen-
tos coletadas apresentou alguma contaminação por resíduos de 
agrotóxicos e que 22,6% dessas estavam irregulares perante a 
legislação sanitária, tanto pela presença de resíduos de agrotó-
xicos não autorizados para a cultura (21,6%), quanto por conter 
ativos acima dos limites máximos permitidos (3,0%). Além disso, 
5,8% das amostras continham resíduos de agrotóxicos de uso 
proibido no país12. Assim, avaliar as condições de rastreabilidade 
e as medidas de controle realizadas na cadeia produtiva frente 
à presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos tem rele-
vância para a garantia da qualidade e segurança dos alimentos.

Estudos apontam um aumento da preocupação dos consumidores 
em relação à qualidade e à segurança na comercialização de ali-
mentos13,14,15. Outros estudos mostram que a demanda dos consu-
midores por mais transparência e segurança na cadeia produtiva 
de alimentos e o estabelecimento de mecanismos regulatórios 
internacionais de rastreabilidade sobre commodities alimentares 
têm impulsionado o desenvolvimento de tecnologias de rastrea-
bilidade cada vez mais modernas e acessíveis16. 

A Instrução Normativa Conjunta (INC) da Anvisa/Mapa SDA nº 02, 
de 7 de fevereiro de 201817, prevista na legislação sanitária brasi-
leira, define rastreabilidade como um “conjunto de procedimen-
tos que permite detectar a origem e acompanhar a movimentação 
de um produto ao longo da cadeia produtiva, mediante elementos 
informativos e documentais registrados”. A legislação tornou obri-
gatória a rastreabilidade desde a produção até a comercialização 
dos produtos vegetais frescos e definiu o escopo de informações 
necessárias e os prazos de implementação para os distintos gru-
pos de alimentos: frutas; raízes, tubérculos e bulbos; hortaliças 

information on foods and 62.2% of the commercialized foods do not carry all the mandatory traceability information. Conclusions: The 
study identified factors related to companies, suppliers, rural producers and agencies that hinder the implementation of traceability in 
commercialized foods. Additionally, factors associated with operational issues, sampling of food products and related to the performance 
of control agencies that negatively affect the sanitary control of pesticide residues in food were identified. The study also proposes actions 
and measures aimed at promoting more transparency and safety in the food production chain.

KEYWORDS: Health Surveillance; Information; Food Safety; Pesticides; Consumer
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folhosas e ervas aromáticas frescas; e hortaliças não folhosas. Pra-
zos que foram estendidos, posteriormente, com a publicação da 
INC Anvisa/Mapa nº 1, de 15 de abril de 201918. 

Diante do exposto, esta pesquisa teve como objetivo investigar 
e analisar os fatores envolvidos na rastreabilidade e no controle 
sanitário de alimentos vegetais frescos coletados no comércio 
varejista pelo PARA-MG.

MÉTODO

Para realização da pesquisa foram realizadas entrevistas com os 
fiscais sanitários e com os responsáveis pelo controle de quali-
dade dos alimentos nas redes varejistas localizadas em muni-
cípios participantes do PARA-MG. Para a coleta de dados, utili-
zou-se como referência o método de pesquisa survey, no qual se 
utiliza uma abordagem quantitativa com o propósito de verificar 
a percepção dos fatos de uma determinada população19. 

Inicialmente, foram elaborados questionários semiestruturados 
com o intuito de avaliar os fatores envolvidos na rastreabilidade e 
no controle sanitário de alimentos vegetais frescos, os quais foram 
organizados em quatro seções: (1) dados dos participantes; (2) 
conhecimentos sobre agrotóxicos e sobre o PARA; (3) conhecimen-
tos sobre rastreabilidade; (4) avaliação da efetividade do PARA-MG. 

A amostra do estudo foi selecionada de modo não probabilístico 
e se considerou a totalidade de municípios (n = 6) que participam 
do PARA-MG e de redes varejistas de alimentos (n = 17), que 
tiveram amostras coletadas pelo programa, no período de 2013 
a 2017. Compuseram a amostra indivíduos maiores de 18 anos, 
que atuavam como fiscais de Vigilância Sanitária e eram respon-
sáveis pelas coletas de alimentos nos municípios participantes e 
indivíduos responsáveis pelo controle de qualidade de alimentos 
vegetais nas redes varejistas, onde foram coletadas as amos-
tras. Os locais de aplicação dos questionários foram conhecidos 
a partir dos dados presentes nos laudos de análises do PARA-MG, 
disponibilizados pela Superintendência de Vigilância Sanitária da 
Secretaria de Estado de Saúde de MG. 

Os profissionais foram convidados a participar da pesquisa e 
informados sobre os riscos e benefícios envolvidos no estudo por 
meio da leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Todos os procedimentos para realização da 
pesquisa foram previamente aprovados pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
com parecer nº 3.508.440. 

A pesquisa ocorreu entre os meses de abril e novembro de 2020. 
Em virtude da alta transmissibilidade do novo coronavírus (SARS-
-CoV-2) durante a pandemia de COVID-19, a coleta de dados com 
os fiscais sanitários ocorreu por meio do envio online do TCLE e 
do questionário para os endereços eletrônicos dos participantes, 
obtidos junto a coordenação estadual do programa. Todavia, a 
aplicação dos questionários junto aos responsáveis pelo controle 
de qualidade das redes varejistas ocorreu em um momento de 
menor transmissibilidade do vírus no estado de MG e, portanto, 
foi realizada in loco pelo pesquisador.

Para avaliação da rastreabilidade dos alimentos, independente-
mente da forma de comercialização (embalados ou a granel), 
considerou-se como regular todo lote de alimento, exposto ao 
consumo, que mantinha informações obrigatórias do ente imedia-
tamente anterior da cadeia produtiva, como prevê a legislação17.

Os dados obtidos a partir das respostas às questões fechadas foram 
codificados, tabulados e dispostos em planilhas. As respostas às 
perguntas abertas foram sistematizadas, classificadas e distribuí-
das em eixos temáticos no intuito de quantificar e descrever o seu 
conteúdo. A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e 
os resultados foram apresentados em gráficos e tabelas contendo 
dados expressos em frequências e em porcentagens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Perfil dos participantes da pesquisa

Foram entrevistados 18 participantes, sendo seis indivíduos que 
atuavam como fiscais sanitários nos municípios que participaram 
do PARA-MG e 12 indivíduos responsáveis pelo controle de qua-
lidade de alimentos vegetais das redes varejistas. Essas redes 
representavam 85,7% dos locais selecionados para coleta de ali-
mentos no programa, tendo em vista que algumas delas foram 
excluídas da pesquisa ou por terem sido incorporadas a outras 
redes que nunca tiveram amostras coletadas (três redes) ou pela 
recusa em participar (duas redes).

Ao analisar os locais de coleta, observou-se que somente quatro 
supermercados pertencentes a quatro redes varejistas distin-
tas de alimentos, localizados na mesma cidade, representaram 
81,1% dos locais onde foram feitas as coletas. Com isso é possível 
afirmar que existe pouca alternância entre os pontos de coleta 
durante a execução do programa no estado.

Os indivíduos responsáveis pelo controle de qualidade de ali-
mentos vegetais nas redes varejistas participantes assistiam a 
31 supermercados (86,1%) e cinco hortifrutigranjeiros (13,9%). 
Esses profissionais atuavam em mais de um estabelecimento 
e assumiam cargos com denominações distintas, tais como: 
gerente de qualidade (66,7%), analista de qualidade (16,7%), 
supervisor de hortifrutigranjeiros (8,3%) e gerente de inspeção 
sanitária (8,3%). Para o presente estudo, estes foram denomina-
dos apenas como gerentes de qualidade.

Em relação ao porte populacional dos seis municípios que par-
ticipavam do PARA-MG, dois municípios possuíam população de 
até 300 mil habitantes, três municípios tinham de 300 a 700 mil 
habitantes e um tinha acima de 700 mil habitantes20. Todos esta-
vam localizados na região metropolitana da capital do estado. O 
município mais populoso abrigava 66,7% dos estabelecimentos 
onde as coletas do PARA-MG foram realizadas, o que mostra que 
as coletas pouco representam os alimentos comercializados nos 
municípios de pequeno porte. Porém, esses municípios menores 
somente ingressaram no programa no ano de 2017.

A pesquisa também evidenciou que 83,3% dos estabelecimentos 
nos quais foram realizadas as coletas são de grande porte, o que 
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demonstra que os alimentos comercializados em pequenos esta-
belecimentos varejistas e feiras livres, onde se incluem muitos 
agricultores familiares, não foram monitorados pelo programa 
durante o período analisado.

Na Tabela 1 estão apresentados os dados do perfil dos entrevis-
tados. A maior parte deles eram homens adultos com mais de 
25 anos. Quando foi comparado o tempo de atuação profissional 
entre os dois grupos, a maior parte dos gerentes de qualidade 
tinha menos de 10 anos de experiência, enquanto a maioria 
dos fiscais sanitários possuía experiência superior a 10 anos. Ao 
observar a escolaridade, a maioria dos fiscais sanitários possuía 
nível de formação superior ao dos gerentes de qualidade.

Conhecimentos sobre agrotóxicos e efetividade do PARA-MG

De acordo com o apresentado na Figura 1, a maioria dos gerentes 
e dos fiscais entrevistados relatou conhecimento bom ou regular 
sobre agrotóxicos em alimentos. Todavia, a maior parte deles 
não soube responder sobre a capacidade de entender o que está 
escrito nos laudos de análise do PARA. Para melhor esclareci-
mento, o adjetivo bom pode ser entendido como desejável e o 
regular como satisfatório.

A maioria dos gerentes de qualidade considerou como boa a 
efetividade do PARA no controle de resíduos de agrotóxicos em 
alimentos. Por outro lado, metade dos fiscais avaliou essa efe-
tividade como regular. Além disso, a maior parte dos gerentes 
e metade dos fiscais não soube avaliar a atuação da Vigilância 

Sanitária, o que demonstra que não parece haver uma compre-
ensão do real papel do órgão de controle sanitário sobre os riscos 
da presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos (Figura 1).

Ao analisar a Figura 2, é possível perceber que a maioria dos 
entrevistados, tanto os gerentes de qualidade quanto os agentes 
de fiscalização, relatou que não recebeu os laudos de análises do 
PARA-MG. Tal fato pode comprometer o gerenciamento e a comu-
nicação de riscos nos casos de contaminação dos alimentos com 
substâncias proibidas ou irregulares. As informações presentes nos 
laudos poderiam, em casos como esses, resultar na aplicação de 
possíveis medidas de controle apropriadas e no intercâmbio de 
informações entre os responsáveis, conforme previsto nas diretri-
zes básicas para avaliação de risco e segurança dos alimentos21.

Com relação às medidas realizadas, apenas metade dos gerentes 
de qualidade relatou que foram realizadas ações de vigilância 
sanitária frente à presença irregular de resíduos de agrotóxicos 
em alimentos nos estabelecimentos e o restante não informou 
sobre a realização de ações por parte da Vigilância Sanitária ou 
não soube responder (Figura 2). Embora a legislação preveja a 
retirada e inutilização de alimentos contendo resíduos de agro-
tóxicos irregulares do mercado6, o desconhecimento dos resul-
tados dos laudos pela Vigilância Sanitária municipal e o espaço 
temporal entre a data da coleta e a emissão dos laudos, impos-
sibilitam essa ação. Ademais, o estudo constatou que as coletas 
do programa não possuem natureza fiscal9, o que pode ser um 
fator dificultador para a responsabilização em caso de encontro 
de irregularidades. 

Quando perguntados sobre a atuação da Vigilância Sanitária, 
grande parte dos gerentes disse que não ocorreram ações por 
parte do órgão fiscalizador (41,7%), os demais disseram que a 
Vigilância Sanitária realizou somente ações de orientação sobre 
o programa (33,3%) e de notificação do resultado dos laudos de 
análises (16,7%). Quando essa pergunta foi feita para os fiscais 
sanitários, metade não soube responder e a outra metade disse 
que realizaram ações educativas (33,3%) e de notificação dos 
resultados de laudos de análises (16,7%). 

Quando os gerentes de qualidade foram perguntados sobre as 
ações realizadas nos estabelecimentos frente à presença de 
agrotóxicos, metade deles respondeu que não realizavam ações 
e a outra metade que apenas comunicava os resultados das aná-
lises aos seus fornecedores (Figura 2). Porém, a legislação sani-
tária define que compete ao estabelecimento realizar o controle 
e a supervisão frente ao risco de contaminação do alimento, 
cumprir os requisitos de boas práticas de fabricação e intervir 
sempre que necessário, com vistas a assegurar alimentos aptos 
ao consumo humano22. 

Todos os fiscais entrevistados relataram que a comercializa-
ção de alimentos com resíduos de agrotóxicos, mesmo quando 
em desacordo com a legislação, não resulta em punição para 
nenhum ente da cadeia produtiva (Figura 2). Contudo, a legis-
lação estadual prevê que a regularização dos empreendimentos 
pressupõe o cumprimento dos requisitos de segurança sanitária, 
sob pena de responsabilização23,24. 

Tabela 1. Perfil dos gerentes de qualidade (n = 12) e dos fiscais sanitários 
entrevistados (n = 6).

Variáveis estudadas Gerente de 
qualidade n (%)

Fiscais 
sanitários n (%)

Sexo

Feminino 2 (16,7) 2 (33,3)

Masculino 10 (83,3) 4 (66,6)

Faixa etária

25 < 34 5 (41,7) 1 (16,7)

35 < 44 2 (16,7) 3 (50,0)

45 < 54 4 (33,3) 2 (33,3)

55 < 64 1 (8,3) -

Tempo de atuação profissional

2 < 5 anos 2 (16,7) -

6 < 10 anos 6 (50,0) 1 (16,7)

11 < 20 anos 4 (33,3) 2 (33,3)

> 20 anos - 3 (50,0)

Escolaridade

Ensino médio completo 8 (66,7) 1 (16,7)

Superior completo 3 (25,0) 2 (33,3)

Pós-graduação completa 1 (8,3) 3 (50,0)
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Quando perguntados sobre a responsabilidade pela presença de 
alimentos contaminados por resíduos de agrotóxicos expostos à 
venda, 58,3% dos gerentes de qualidade disseram que compete 
a todos os envolvidos na cadeia produtiva; 25,0% ao produtor 
rural e 16,7% aos órgãos fiscalizadores. Por outro lado, 50,0% dos 
fiscais sanitários acreditam que essa responsabilidade cabe ao 
produtor rural, 33,3% aos órgãos fiscalizadores e 16,7% a todos 
os envolvidos na cadeia produtiva. Portanto, enquanto a maioria 
dos gerentes entende que todos da cadeia produtiva têm res-
ponsabilidade pela presença dos resíduos de agrotóxicos nos ali-
mentos, a maioria dos fiscais acredita que a responsabilidade é 
principalmente do produtor rural.

Não somente a presença de agrotóxicos, como de outros perigos 
em produtos alimentícios tem sido uma preocupação crescente dos 
consumidores modernos, o que tem resultado em uma demanda 
cada vez maior por informações sobre o caminho que o produto 
percorre da “fazenda até o garfo”13,14,15. Com isso, a rastreabilidade 
tem sido tratada como um atributo de qualidade, capaz de oferecer 
maior transparência e segurança à cadeia de suprimentos25.

Rastreabilidade e os resíduos de agrotóxicos em alimentos 

Pela legislação brasileira, a rastreabilidade deve ser assegurada 
por cada ente da cadeia produtiva de alimentos vegetais frescos 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.
PARA-MG: Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos de Minas Gerais.

Figura 1. Percentual de respostas dos gerentes de qualidade (A) e fiscais sanitários (B) em relação ao conhecimento sobre agrotóxicos e sobre o PARA.
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em todas as etapas sob sua responsabilidade, de forma a garan-
tir a identificação do ente imediatamente anterior e posterior da 
cadeia produtiva e dos produtos vegetais frescos recebidos e expe-
didos17,18. Em MG, os estabelecimentos envolvidos no transporte 
de alimentos também devem manter, no mínimo, registros que 
permitam identificar as empresas imediatamente anterior e pos-
terior na cadeia produtiva e os produtos recebidos e entregues26.

A partir das respostas dos gerentes de qualidade, foi possível 
verificar que 88,9% das redes varejistas não inserem informações 
de rastreabilidade nas embalagens ou nos rótulos dos alimentos 
vegetais assim que os recebem. Esse resultado evidencia que a 
identificação do ente posterior na maioria das vezes está com-
prometida para a maior parte dos produtos.

Os gerentes também revelaram que 62,2% dos alimentos vege-
tais comercializados nos locais onde eles atuam não carregam 
todas as informações obrigatórias de rastreabilidade. Entre os 
motivos que levam à ausência dessas informações, uma grande 
parte dos entrevistados relatou que os rótulos e as etiquetas são 
comumente descartados junto com as embalagens ou sacarias 
dos alimentos, o que faz a informação do ente anterior da cadeia 
ser inadequadamente perdida junto às embalagens.

Quando os gerentes foram perguntados sobre a rastreabilidade 
de cada tipo de cultivar agrícola, verificou-se que o grupo das 
frutas (29,5%) e o grupo das hortaliças folhosas e ervas aromá-
ticas (32,3%) foram os que apresentaram menor percentual de 
alimentos rastreáveis, em detrimento ao grupo das hortaliças 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.
PARA-MG: Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos de Minas Gerais.

Figura 2. Percentual de respostas dos gerentes de qualidade (A) e dos fiscais sanitários (B) em relação a sua atuação profissional frente à contaminação 
de alimentos por agrotóxicos.
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não folhosas (48,3%) e ao grupo das raízes, tubérculos e bulbos 
(43,0%). Cabe destacar que, em estudo publicado recentemente, 
as hortaliças não folhosas e as frutas foram as categorias com 
maior número de laudos insatisfatórios para resíduos de agrotó-
xicos, tanto por conterem ativos não autorizados para a cultura, 
como acima dos limites máximos de resíduos12.

Os principais alimentos que apresentaram rastreabilidade até a 
data de realização desta pesquisa, segundo os gerentes de quali-
dade, foram: uva (91,7%), alface (66,7%), tomate (66,7%), brócolis 
(58,3%), couve-flor (58,3%), pimentão (58,3%) e alho (58,3%). A 
rastreabilidade dos demais alimentos foi inferior a 50,0% dos pro-
dutos expostos à venda. Ressalta-se que o prazo previsto na norma 
para a implementação plena da rastreabilidade para todos os pro-
dutos vegetais frescos se encerrou no dia 1º de agosto de 202118.

Estudos demonstraram que a adoção de sistemas de rastreabili-
dade por parte dos entes envolvidos na cadeia de produção de 
alimentos está associada principalmente às exigências legais e aos 
aspectos logísticos16. Embora esses sistemas ainda sejam vistos 
como complexos e de alto custo, passaram, com o tempo, a agre-
gar valor não somente à eficiência de processos de logística, mas 
à segurança sanitária e às características do mercado consumidor.

A legislação da União Europeia (UE), por exemplo, estabelece que 
sempre que houver motivos razoáveis para suspeitar que um ali-
mento possa representar um risco para a saúde humana ou animal, 
devido ao descumprimento de normas nacionais e internacionais, 
que as autoridades públicas, identificando-se na medida do possí-
vel os produtos e os riscos que podem apresentar, devem informar 
o público o mais rapidamente possível27. Quando um determinado 
risco é identificado, os países da UE e a Comissão podem adotar 
diversas medidas, como ações para restringir a circulação de ali-
mentos ou sua retirada do mercado; ações para prevenir, limitar 
ou impor condições específicas à colocação no mercado ou à even-
tual utilização de alimentos para consumo humano ou animal e a 
rejeição do lote de alimentos importados28. 

Quando questionados sobre a origem dos alimentos comercializa-
dos, 83,3% dos gerentes de qualidade disseram que adquirem os 
alimentos junto a fornecedores e os outros 16,7% revelaram que 
compram diretamente de produtores. Segundo os gerentes, a 
maioria dos alimentos adquiridos são negociados em uma central 
de abastecimento, onde os alimentos vindos de diferentes pro-
dutores, passam a compor um lote (lote consolidado). Para 91,7% 
destes, a distância entre o produtor e a rede varejista é um dos 
motivos que dificultam o conhecimento da origem dos alimentos. 

Com foco na qualidade e na segurança dos alimentos, alguns paí-
ses têm desenvolvido políticas públicas para incentivar a compra 
de alimentos a partir de uma relação direta entre os comér-
cios varejistas e os produtores locais. Na China, por exemplo, 
o governo criou em 2008, o programa Direto da Fazenda, que 
fornece apoio no relacionamento entre varejistas, seus forne-
cedores e as comunidades agrícolas. O programa propicia maior 
padronização e a rastreabilidade dos produtos, além de promo-
ver incentivo às boas práticas de produção e aumentar a segu-
rança na cadeia produtiva de vegetais frescos29.

A compra de frutas e outros vegetais frescos produzidos em 
pequenas unidades produtoras está se tornando cada vez mais 
comum, visto que geralmente as pessoas depositam maior con-
fiança em alimentos produzidos localmente do que em produtos 
oriundos de longas cadeias de abastecimento30. Além disso, um 
sistema de rastreabilidade de alimentos é uma ferramenta que 
pode ser utilizada para atender às expectativas do consumidor 
quanto a qualidade e a segurança de alimentos31,32. 

A maior parte dos gerentes entrevistados (75,0%) não soube infor-
mar por quanto tempo as informações de rastreabilidade ficam 
disponíveis para acesso às autoridades sanitárias. De acordo com 
eles, as informações de rastreabilidade em alimentos vegetais 
frescos são mantidas por menos tempo que as demais, devido à 
perecibilidade desses produtos. Pela legislação, este período é de 
no mínimo 18 meses após a validade ou expedição dos produtos17.

Conforme pode ser observado na Figura 3, a maioria dos gerentes 
de qualidade e dos fiscais sanitários entrevistados possui conhe-
cimento sobre o que é a rastreabilidade de alimentos. Todavia, 
a maior parte deles desconhece as normativas sobre rastreabili-
dade na cadeia produtiva. 

A maioria dos gerentes e dos fiscais entrevistados informou não 
conhecer as normativas que tratam da rastreabilidade de ali-
mentos. Além disso, a inexistência de sistema de rastreabili-
dade nos estabelecimentos onde são coletadas as amostras do 
PARA-MG foi relatada por metade dos fiscais e pela maioria dos 
gerentes entrevistados. Apesar disso, todos os fiscais e metade 
dos gerentes consideram importante fortalecer a rastreabilidade 
na cadeia produtiva de alimentos para o controle de resíduos de 
agrotóxicos (Figura 3). 

Apenas um dos gerentes de qualidade relatou que a rede vare-
jista onde atua possuía rastreabilidade para todos os alimentos 
(8,3%). De acordo com o entrevistado, a rastreabilidade é exi-
gida para os fornecedores no momento da compra dos produtos 
que, quase sempre, são entregues pelos fornecedores com um 
código bidimensional (QR code) impresso na embalagem. Para 
esse gerente, mesmo contendo o QR code, nem sempre são apre-
sentadas informações completas sobre a origem dos produtos. 

A partir das respostas dos gerentes de qualidade sobre os fatores 
que dificultam a implementação da rastreabilidade foram cria-
dos quatro eixos temáticos: (1) fatores relacionados às empresas 
varejistas, (2) fatores relacionados aos fornecedores e (3) fato-
res relacionados ao produtor rural e (4) fatores relacionados aos 
órgãos fiscalizadores. Essa pergunta foi respondida por 75,0% dos 
gerentes, os demais não responderam ou não souberam responder.

Quanto aos fatores relacionados às empresas varejistas, os 
gerentes citaram a falta de interesse dos empresários (25,0%), 
ao fato de diversos estabelecimentos não exigirem a rastrea-
bilidade de seus fornecedores (16,7%), a ausência de registro 
no momento da recepção dos produtos (8,3%), a dificuldade de 
manter as etiquetas de rastreabilidade atualizadas (8,3%), a ine-
xistência de um sistema de informação (8,3%) e o desconheci-
mento das normas de rastreabilidade (8,3%).
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Em relação aos fornecedores de alimentos, os gerentes respon-
deram que os fatores dificultadores envolvem a indisponibilidade 
de informações completas sobre a origem dos produtos (41,7%) 
e a entrega de lotes consolidados em um único lote (33,3%). 
Perante a legislação, mesmo quando há formação do lote conso-
lidado, as unidades de consolidação e os estabelecimentos que 
beneficiam ou manipulam produtos vegetais frescos devem man-
ter registros das informações obrigatórias17. 

Sobre os fatores relativos ao produtor rural, os gerentes rela-
taram a ausência de dados e informações do produtor primário 
nas caixas e nas embalagens dos produtos (50,0%) e a dificul-
dade para convencer os pequenos produtores da importância da 

implementação da rastreabilidade para a credibilidade do seu 
próprio negócio (25,0%). Importante considerar também que 
quando o produto sai da fazenda, mesmos que as notas de apli-
cações químicas (registro de pulverizações), o nome do gênero 
das frutas e vegetais e os dados do produtor sejam fornecidos, a 
chance dessas informações chegarem ao cliente é baixa, pois se 
perdem ao passarem pelos fornecedores32. 

No que se refere aos fatores que envolvem os órgãos fiscalizado-
res, os gerentes relacionaram a não exigência da rastreabilidade 
em todos os estabelecimentos comerciais (41,7%) e a existência 
de falhas na fiscalização dos agricultores quanto ao uso dos agro-
tóxicos (33,3%). 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
PARA-MG: Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos de Minas Gerais.

Figura 3. Percentual de respostas dos gerentes de qualidade (A) e dos fiscais sanitários (B) em relação à rastreabilidade.
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Um estudo realizado em MG sobre o monitoramento do PARA-
-MG demonstrou a presença irregular de resíduos de agrotóxi-
cos nos alimentos coletados pelo PARA-MG e a persistência de 
resultados insatisfatórios nas amostras ao longo dos anos de 
2013 e 2017. Para esses autores, os resultados demonstraram 
falhas nas boas práticas agrícolas e necessidade de ações efi-
cazes de controle e mitigação dos riscos frente a contaminação 
de alimentos por agrotóxicos12. 

Em MG, a competência de fiscalizar as propriedades e de certifi-
car se a produção atende às boas práticas agrícolas foi delegada 
ao Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA). Essa certificação é 
realizada pelo Programa Certifica Minas, no qual o órgão emite 
um selo de conformidade que informa ao consumidor a ausên-
cia do uso de agrotóxicos na produção do alimento33. Contudo, 
quando perguntados sobre a comercialização de alimentos con-
tendo o selo desse programa, nenhum dos entrevistados desta 
pesquisa relatou conhecer o programa e a existência de alimen-
tos certificados com o selo emitido pelo IMA, o que indica fragili-
dades na execução do respectivo programa no estado.

Fragilidades no controle sanitário de resíduos de agrotóxicos 
nos alimentos

Os entrevistados também responderam sobre as fragilidades que 
comprometem a efetividade do controle sanitário de resíduos de 
agrotóxicos. Essas fragilidades foram classificadas nos seguintes 
eixos temáticos: (1) fatores relacionados a questões operacionais, 
(2) fatores relacionados à amostragem e (3) fatores relacionados 
à atuação dos órgãos de controle sanitário. Responderam a essa 
pergunta 58,3% dos gerentes de qualidade e 83,3% dos fiscais sani-
tários. Os demais não responderam ou não souberam responder.

No que tange aos fatores operacionais, os gerentes de qualidade 
relataram o não recebimento dos laudos com resultados das análi-
ses (25,0%), a ausência de divulgação dos resultados do programa 
para a população (8,3%) e o número insuficiente de profissionais 
na Vigilância Sanitária para realizar as ações (8,3%). Por sua vez, 
os fiscais sanitários apontaram não recebimento ou recebimento 
tardio dos laudos com resultados das análises (33,3%), a falta 
de treinamentos em coleta de amostras (16,7), a deterioração 
de amostras considerando o tempo entre a coleta e a entrada 
no laboratório (16,7%) e a dificuldade de alimentar o sistema de 
informação que realiza o gerenciamento de amostras do programa 
(16,7%). A deterioração das amostras também é apontada em 
outro estudo que analisou o PARA no âmbito nacional34.

Sobre os fatores relacionados à amostragem, os gerentes disse-
ram que é necessário ampliar o número de coletas de alimen-
tos (58,3%). Na visão de parte dos fiscais sanitários, há pouca 
representatividade dos alimentos consumidos pela população no 
estado, pois, na maioria das vezes, as coletas são realizadas em 
grandes estabelecimentos comerciais (83,3%). Corroborando com 
esses achados, uma pesquisa que analisou os resultados das aná-
lises do PARA-MG, entre 2013 e 2017, apontou que os critérios de 
amostragem utilizados pelo PARA não são claros e a descontinui-
dade no monitoramento de algumas culturas dificulta a definição 
de uma série histórica de análises de alguns alimentos no estado12. 

No que se refere aos fatores relacionados à atuação dos órgãos 
de controle sanitário, os gerentes de qualidade disseram que há 
um grande desconhecimento dos consumidores sobre a conta-
minação dos alimentos por resíduos de agrotóxicos devido a não 
disponibilização dos resultados das análises (25,0%). Relataram 
ainda que a Vigilância Sanitária precisa realizar ações mais efe-
tivas sobre os produtores rurais (16,7%) e remover os produtos 
que estão contaminados do mercado (16,7%). Por sua vez, a 
maioria dos fiscais sanitários citou como principal fragilidade 
o desconhecimento dos resultados das análises dos alimentos 
coletados (83,3%). Vale ressaltar que compete à esfera esta-
dual cientificar os laudos decorrentes das coletas e apresentar 
anualmente os resultados do PARA-MG aos órgãos municipais de 
Vigilância Sanitária9.

Embora os relatórios do PARA sejam disponibilizados no site da 
Anvisa, a fala dos entrevistados demonstra que as informações 
não são divulgadas de forma sistemática e transparente para 
os órgãos de Vigilância Sanitária, para locais de coleta e para 
a população. Considerando os riscos inerentes à exposição aos 
resíduos de agrotóxicos, as informações quanto à presença ou 
à ausência dessas substâncias em produtos alimentícios são cru-
ciais para o controle sanitário, além de constituir um direito fun-
damental do próprio consumidor35.

Entre os entrevistados, 61,1% dos gerentes de qualidade e 66,7% 
dos fiscais sanitários entrevistados disseram que se preocupam 
com a presença de resíduos de agrotóxicos nos alimentos, os 
demais participantes não responderam ou não souberam res-
ponder. Este resultado evidencia que mesmo os profissionais que 
atuam na área de qualidade e controle sanitário possuem um 
certo grau de insegurança sobre os possíveis riscos da contami-
nação de alimentos por agrotóxicos. 

Por fim, cabe destacar que o regulamento do PARA-MG prevê não 
somente a avaliação dos níveis de resíduos de agrotóxicos nos 
alimentos de origem vegetal expostos à venda, como a realiza-
ção de procedimentos administrativos sanitários educativos ou 
punitivos decorrentes dos problemas identificados no âmbito do 
programa no estado9. 

CONCLUSÕES

Os resultados apresentados permitem concluir que existem 
fragilidades no cumprimento da legislação de rastreabilidade 
para os alimentos vegetais coletados pelo PARA-MG, pois as 
informações sobre os entes anteriores e posteriores, na maio-
ria das vezes, são extraviadas ao longo da cadeia produtiva de 
alimentos. A formação de lotes consolidados nas centrais que 
abastecem o varejo se apresenta como um ponto crítico que 
dificulta, sobremaneira, a identificação da origem dos produtos,  
o que compromete a rastreabilidade e a realização de ações de 
controle sanitário sobre os alimentos contaminados por resíduos  
de agrotóxicos.

O estudo também revelou a existência de fatores que dificul-
tam a rastreabilidade dos alimentos vegetais, os quais pare-
cem relacionados: às empresas varejistas, aos fornecedores 
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de alimentos, ao produtor rural e aos órgãos fiscalizadores. 
Além disso, foram identificados fatores que interferem nega-
tivamente no controle sanitário de resíduos de agrotóxicos em 
alimentos, os quais foram citados: fatores operacionais, fatores 
relacionados à amostragem e fatores relativos à atuação dos 
órgãos de controle sanitário.

Considerando o exposto, os achados sinalizam para a necessi-
dade não apenas de intensificar as ações de fiscalização e con-
trole de resíduos de agrotóxicos nos alimentos, como de: criar 
medidas para desencorajar e responsabilizar os produtores pelo  
uso inadequado de agrotóxicos, aproximar a atuação dos órgãos 
fiscalizadores da saúde, da agricultura e do meio ambiente, 
desenvolver políticas voltadas para valorização e certificação da 

produção orgânica e agroecológica, promover as boas práticas 
agrícolas, reduzir a distância entre o produtor e a rede vare-
jista e fomentar a implantação de sistemas de rastreabilidade 
em toda cadeia de abastecimento de produtos vegetais frescos.

Ademais, por se tratar de amostra não probabilística, os resul-
tados deste estudo não devem ser generalizados para além da 
amostra considerada, porém, trazem contribuições para a com-
preensão das deficiências envolvidas na execução do PARA no 
estado de MG. Deste modo, pesquisas futuras são necessárias 
para avaliar, com maior clareza, os critérios de amostragem e 
os fatores envolvidos tanto na rastreabilidade quanto no con-
trole sanitário de resíduos de agrotóxicos em alimentos no pro-
grama a nível nacional.
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